
Dispositivo

O artigo 24.o da Diretiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativa ao direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros, que altera o 
Regulamento (CEE) n.o 1612/68 e que revoga as Diretivas 64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 
75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE e 93/96/CEE, e o artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 883/2004 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de abril de 2004, relativo à coordenação dos sistemas de segurança social, conforme alterado pelo Regulamento (UE) 
n.o 1244/2010 da Comissão, de 9 de dezembro de 2010, devem ser interpretados no sentido de que não se opõem a uma 
regulamentação de um Estado-Membro que exclui do benefício de certas «prestações pecuniárias especiais de caráter não contributivo», na 
aceção do artigo 70.o, n.o 2, do referido Regulamento n.o 883/2004, e que são igualmente constitutivas de uma «prestação de 
assistência social», na aceção do artigo 24.o, n.o 2, da Diretiva 2004/38, os nacionais de outros Estados-Membros que se encontrem 
numa situação como a prevista no artigo 6.o, n.o 1, da referida diretiva. 

(1) JO C 315, de 19.09.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 17 de fevereiro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Korkein hallinto-oikeus — Finlândia) — Sanoma Media Finland Oy — Nelonen Media/

/Viestintävirasto

(Processo C-314/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Diretiva 2010/13/UE — Artigo 19.o, n.o 1 — Separação entre a publicidade 
televisiva e os programas — Ecrã fracionado — Artigo 23.o, n.os 1 e 2 — Limitação do tempo de difusão de 
spots de publicidade televisiva a 20 % por cada período de 60 minutos — Anúncios de patrocínio — Outras 

referências a um patrocinador — “Segundos a preto”»

(2016/C 145/08)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Korkein hallinto-oikeus

Partes no processo principal

Recorrente: Sanoma Media Finland Oy — Nelonen Media

Recorrida: Viestintävirasto

Dispositivo

1) O artigo 19.o, n.o 1, da Diretiva 2010/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2010, relativa à 
coordenação de certas disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços 
de comunicação social audiovisual (Diretiva «Serviços de Comunicação Social Audiovisual»), deve ser interpretado no sentido de que 
não se opõe a uma legislação nacional como a que está em causa no processo principal, que permite que um ecrã fracionado que 
mostra o genérico final de um programa televisivo numa coluna e, na outra, um menu de apresentação de programas seguintes do 
prestador, de forma a separar o programa que termina da sequência de publicidade televisiva que se lhe segue, não seja 
necessariamente combinado com, ou seguido por, um sinal acústico ou ótico, desde que o referido meio de separação corresponda, por 
si só, às exigências enunciadas no primeiro período do referido artigo 19.o, n.o 1, o que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio 
verificar.

2) O artigo 23.o, n.o 2, da Diretiva 2010/13 deve ser interpretado no sentido de que sinais de patrocínio apresentados em programas 
distintos do programa patrocinado, como os que estão em causa no processo principal, devem ser incluídos no tempo máximo de 
difusão de publicidade por cada período de 60 minutos fixado no artigo 23.o, n.o 1, da referida diretiva.
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3) O artigo 23.o, n.o 1, da Diretiva 2010/13 deve ser interpretado no sentido de que, no caso de um Estado-Membro que não usou a 
liberdade de prever uma regra mais rigorosa do que a instituída pelo referido artigo, este não só não se opõe a que «segundos a preto» 
inseridos entre os diferentes spots de uma sequência de publicidade televisiva ou entre a referida sequência e o programa televisivo 
seguinte sejam incluídos no tempo máximo de 20 % de difusão de publicidade televisiva por cada período de 60 minutos fixado neste 
artigo, como também impõe esta inclusão.

(1) JO C 292, de 1.9.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 17 de fevereiro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Lietuvos Aukščiausiasis Teismas — Lituânia) — Air Baltic Corporation AS/Lietuvos 

Respublikos specialiųjų tyrimų tarnyba

(Processo C-429/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Transporte aéreo — Convenção de Montreal — Artigos 19.o, 22.o e 29.o — 
Responsabilidade da transportadora aérea em caso de atraso no transporte internacional de passageiros — 

Contrato de transporte celebrado pelo empregador de passageiros — Dano resultante de um atraso — 
Dano sofrido pelo empregador»

(2016/C 145/09)

Língua do processo: lituano

Órgão jurisdicional de reenvio

Lietuvos Aukščiausiasis Teismas

Partes no processo principal

Recorrente: Air Baltic Corporation AS

Recorrido: Lietuvos Respublikos specialiųjų tyrimų tarnyba

Dispositivo

A Convenção para a unificação de certas regras relativas ao Transporte Aéreo Internacional, celebrada em Montreal, em 28 de maio 
de 1999, e aprovada, em nome da Comunidade Europeia, pela Decisão 2001/539/CE do Conselho, de 5 de abril de 2001, 
designadamente os seus artigos 19.o, 22.o e 29.o, deve ser interpretada no sentido de que uma transportadora aérea que celebrou um 
contrato de transporte internacional com um empregador de pessoas transportadas na qualidade de passageiros, como o que está em 
causa no processo principal, é responsável perante esse empregador pelo dano resultante dos atrasos de voos efetuados pelos seus 
trabalhadores em aplicação desse contrato, decorrente das despesas adicionais efetuadas pelo referido empregador. 

(1) JO C 421, de 24.11.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 18 de fevereiro de 2016 — República Federal da 
Alemanha/Comissão Europeia

(Processo C-446/14 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Auxílios de Estado — Serviços de eliminação de carcaças de 
animais e resíduos de matadouros — Manutenção de uma reserva em caso de epidemia — Decisão que 

declara os auxílios incompatíveis com o mercado interno — Serviço de interesse económico geral — Erro 
manifesto de apreciação — Compensação relativa à obrigação de serviço público — Dever de 

fundamentação»

(2016/C 145/10)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: República Federal da Alemanha (representantes: T. Henze e J. Möller, agentes, T. Lübbig e M. Klasse, 
Rechtsanwälte)
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